
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000008-90.2017.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTE: Luiz Ribeiro Limeira Neto
ADVOGADO : Taiguara Fernandes de Sousa (OAB/PB: 19.533) e outros
AGRAVADA : Maria das Graças Silva Lopes
ADVOGADO : Rogério Varela (OAB/PB 9.359) e outro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  E  ERRO  MATERIAL.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO
ART.  1.022  E  INCISOS  DO  CPC  DE  2015.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

- Depreende-se  do  art.  1.022,  e  seus  incisos,  do
novo Código de Processo Civil, que os Embargos de
Declaração são cabíveis quando constar, na decisão
recorrida,  obscuridade,  contradição,  omissão  em
ponto  sobre  o  qual  deveria  ter  se  pronunciado  o
julgador, ou, até mesmo, as condutas descritas no
art.  489,  §  1º,  que  configurariam  a  carência  de
fundamentação  válida.  Não  se  prestam  os
Aclaratórios  ao  simples  reexame  de  questões  já
analisadas,  com  o  intuito  de  meramente
prequestionar a matéria.

-  No  caso  dos  autos,  não  ocorre  nenhuma  das
hipóteses previstas no art. 1.022 do novo CPC, pois
o Acórdão Embargado apreciou as teses relevantes
para  o  deslinde  do  caso  e  fundamentou  sua
conclusão sem a existência de quaisquer vícios. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Especializada Cível  do Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  os  Embargos  de
Declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
426.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  Luiz

Ribeiro Limeira Neto no Acórdão exarado nos autos do Recurso de Agravo de

Instrumento,  por  ele  interposto,  contra  Decisão  Interlocutória  proferida  pelo

Juízo da Comarca de Alhandra, nos autos de um Mandado de Segurança com

pedido de liminar, ajuizado por Maria das Graças da Silva Lopes, que deferiu a

medida liminar requerida para suspender os efeitos da sessão extraordinária da

Câmara Municipal dos vereadores de Sapé, realizada no dia 29 de dezembro

de 2016, restando insubsistentes as alterações legais e legislativas deliberadas

na referida sessão.

Alega  a  presença  de  contradição  e  omissão,  além  de  erro

material. 

Contrarrazões aos Embargos, fls. 414/421.

É o relatório. 

VOTO

O art. 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil,

claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos Embargos de

Declaração,  tratando-se  de  recurso  de  fundamentação  vinculada,  restrito  a

situações em que patente a existência de: obscuridade; contradição; omissão

no julgado, incluindo-se, nesta última, as condutas descritas no art. 489, § 1.º,

que configurariam a carência de fundamentação válida, e, por derradeiro, o erro

material. 

In casu, o Embargante alega existência de omissão, pelo fato

do Acórdão não ter ratificado, expressamente, a Decisão Liminar, além de arguir

a existência de contradição entre a Decisão Liminar e o Acórdão Embargado,

por  fim,  sustenta  a  existência  de  erro  material,  fundado  na  tese  de  que  a

Decisão é ulta/extra petita, o que, na sua ótica, configura o vício embargável.

Não há contradição ou omissão no Acórdão embargado,  vez
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que a hermenêutica que se extrai do arrazoado do Embargante percebe-se que

a  irresignação  reside  no  fato  do  Acórdão  não  ter  consignado,  de  maneira

expressa  no  dispositivo  da  Decisão,  que  ratificava  a  liminar  anteriormente

deferida por esta Relatoria,  no entanto, de um mínimo esforço interpretativo

extrai-se  o  óbvio  ululante,  ou  seja,  a  ratificação  da  liminar  anteriormente

deferida  e  a  manutenção  da  decisão  do  juízo  a  quo,  logo,  não  podemos

considerar contraditórias as decisões que não possuem contrição, bem como

não há omissão na ausência de uma palavra, exigida apenas pela irresignação. 

Quanto  ao  alegado  erro  material,  este  inexiste  em  qualquer

contexto, considerando que o Acórdão não é ultra ou extra petita. Na verdade,

pelo que se percebe, o Embargante busca que a Decisão Judicial não possua

nenhum efeito fático, vez que sua contrariedade reside no fato de que o atual

Presidente do Parlamento Mirim foi  alçado a esta condição pela via  judicial.

Contudo,  a  decisão  tão  somente  reconheceu  as  invalidades  legislativas

produzidas  pela  Câmara  Municipal  dos  Vereadores  do  Município  de  Sapé,

tendo como efeito consequencial o reconhecimento de legitimidade da eleição

que elegeu a atual mesa diretora. 

Na presente hipótese, não há nenhuma das espécies de vícios

atacáveis pela via dos declaratórios. 

O Desprovimento do Recurso está lastreada nas questões de

ordem fática e nas provas coligidas aos autos até o momento de sua prolação. 

Por todo o exposto, REJEITO os Embargos de Declaração.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto e o Excelentíssimo Doutor
Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).
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Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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